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Departamento de Vigilância Sanitária de Monte Carmelo.

 Cadastro

C a d a s t r o  d e  e s t a b e l e c i m e n t o  f a r m a c ê u t i c o  p a r a 
comercialização/dispensação de medicamentos retinóicos de uso 
sistêmico ( lista C2) em cumprimento à Portaria SVS/MS Nº344 de 
12/05/98 e à Portaria Nº6 de 01/02/99.
 
Empresa:  Leite & Mundim Ltda.
Endereço:Praça Afonso Pena nº 59, Centro
Cadastro: Nº 01/2020

 Monte Carmelo 05 de Fevereiro de 2020.
 

Ângela Mara da Silva Naves
Autoridade Sanitária

VISA/SMS/Monte Carmelo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. AVISO DE 
LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL SRP - Nº 08/2020. O Secretário 
Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, torna público 
que fará realizar no dia 17 de fevereiro de 2020, às 09:00 horas na Sala 
de Licitações, da Pref. Municipal de Monte Carmelo - MG, situado à 
Avenida Olegário Maciel nº 129, 2º Andar, Bairro Centro, perante 
Comissão para tal designada, Pregão Presencial SRP nº 08/2020, tipo 
Menor Preço por Item. Cujo Objeto: Refere-se à Registro de Preços 
para Eventual e Futura Aquisição de Água Mineral, para Atender às 
Necessidades de Diversos Setores e Secretarias da Prefeitura 
Municipal de Monte Carmelo, para Participação Exclusiva de ME, EPP 
e Equiparadas. Para obterem maiores informações os interessados 
poderão procurar o Setor de Licitação, de 08:00 às 11:30, e de 13:30 às 
1 7 : 0 0  o u  l i g u e  ( 3 4 )  3 8 4 2 - 5 8 8 0  o u  a i n d a  p e l o  e - m a i l 
licitacao@montecarmelo.mg.gov.br. O edital encontra-se a disposição 
dos interessados no site , ou na sede da www.montecarmelo.mg.gov.br
Prefeitura. Monte Carmelo,30 de janeiro de 2020. Iscleris Wagner 
Gonçalves Machado – Pregoeiro.
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Públicos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 207 da Lei Complementar 
08/2005, segundo o qual “o servidor que tiver ciência da irregularidade 
no serviço público é obrigado a dar conhecimento à autoridade e esta a 
tomar providências, objetivando a apuração dos fatos e irregularidades, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
assegurado ao acusado, ampla defesa”;

CONSIDERANDO a instauração do Processo Administrativo 
Disciplinar para apuração dos fatos envolvendo o servidor público 
M.G.R., por meio da Portaria nº 10.018, de 14 de janeiro de 2020, 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município nº 1811, de 23 de 
janeiro de 2020;

CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 219, do Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município, o processo disciplinar será iniciado 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento dos autos pela 
Comissão;

CONSIDERANDO que nos moldes do Ofício 36/2020, a Presidente da 
Comissão Processante, Dra. Renata Alves Cardoso Fagundes, 
encontrava-se em gozo de suas férias regulares pelo período de 30 
(trinta) dias quando ocorreu a publicação do ato normativo que 
instaurou o Processo Administrativo Disciplinar;

CONSIDERANDO que a Presidente da Comissão Processante, Dra. 
Renata Alves Cardoso Fagundes, solicitou, por meio do Ofício 36/2020, 
a reinstauração do Processo Administrativo Disciplinar pelos fatos 
explanados acima.

RESOLVE:

Art. 1º Fica instaurado Processo Administrativo Disciplinar com a 
finalidade de apurar a veracidade dos fatos e possíveis infrações à Lei 
Complementar nº 08/2005 (Estatuto dos Servidores) que envolvem o 
servidor M.G.R., matrícula nº 38946, ocupante do cargo de VISITADOR 
SANITÁRIO, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º Designo os servidores Renata Alves Cardoso Fagundes, 
OAB/MG 113.500, matrícula 439087, João Batista Nunes, matrícula 
27.111, e Maria Terezinha Rodrigues Cunha, matrícula 26.689, a fim de 
que, mediante a presidência da primeira, constituam Comissão 
Processante incumbida de apurar em 60 (sessenta) dias as supostas 
irregularidades. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 10.018, de 14 de janeiro de 2020.

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 05 de fevereiro de 2020.

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Munícipio



Pág. 4 Pág.5

05/02/2005/02/20

ESTADO DE MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 10.065, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2020.

“Instaura Processo Administrativo Disciplinar para apuração de fatos 
envolvendo servidor público que especifica”. 

A Procuradora Geral do Município, Dra. Iolanda Gomes Sunahara, no 
uso das atribuições conferidas pelo Decreto nº 366/2007, e com 
fundamento nos arts. 216 e seguintes, do Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município,

CONSIDERANDO ter chegado ao seu conhecimento por meio de 
Comunicação Interna do Departamento de Controle de Endemias, 
integrante da estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 
Saúde, fatos que envolvem o servidor público M.G.R.;

CONSIDERANDO que de acordo com as informações, o servidor, em 
tese, deixou de inserir as produções de controle vetorial no Sistema e-
SUS e após notificação, apenas o fez de forma parcial e insuficiente, o 
que contraria as disposições contidas no Estatuto dos Servidores 
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